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MINISTÉRIO DA FAZENDA

	  CONSELHO ADIVIINISTRATIVO DF RECURSOS FISCAIS
4.}:e,',!!,!`".,..,ft5- PRIMEIRA SEX::ÃO DE JUIGAMENTO

Processo n"	 10680 012205/2005-0 I

Recurso n"	 .339..160 Voluntário

Acórdão n"	 1803-00.355 — 3' Turma Especial

Sessão de	 08 de abril de 2010

Matéria	 DCIT -	 TA POR. ATRASO

Recorrente	 1 IEMOCIN [1 , R CENTRO DE MN ATOL,OGIA S/C LTDA

Recorrida	 FAZENDA NACtON AL

<

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Exercício: 2005

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA. ENVIO PROCEDIDO
"rEMPESTIVAMENTE POR VIA POSTAL EXCLUSÃO DA MULTA.
Para efeito de exclusão da multa por atraso na entrega da Declaração de
Contribuições e Tributos Federais (DCTF), admite-se o envio dessa
declaração procedido tempestivamente por via postal, na impossibilidade,
reconhecida pela própria Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIS), de
sua transmissão e recepção pela Internet.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
Ausente, justi ficadamente, o Conselheiro Benedicto CelsoBenício Júnior

71:
---------Ikrie-F-errcita de M o ra e s- Preside.rite

Mrsr&À-1-1\
Sérgio Roc rigues Mende - Relator

F:DlTA DO EM:	 )

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Solene Ferreira de
Moraes, Walter Adolfo Matesch, Benedicto Celso Benício Júnior) Sérgio Rodrigues Mendes,
1 ,nei ano Enocêncio dos Santos



Relatório

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo,.,-Idoto o Relatório
do acórdão recorrido (11s. 18):

Contra o interessado acima identificado, firi lavrado o auto de
infração de fl 4, para formalizar exigência de multa por atraso
na entrega da Declaração de Débitos e Cl éditos Tributários
Federais (Dc17-7), l'effirenIc ao quarto trimestre do ano-
calendário ik 2004, no valor de R$ 500,00

Corno enquadramento legal !Oram citados: 3" do ait 113 e ali
160 da Lei n" 5 172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tfr ibutin io Nacional - (TN), art 4", combinado com o uri 2", da
Instrução Normativa S1?1 ,' n' 73, de .19 de dezembro de 1996, art
2"c 6"da Instrução Normativa SRF n 126, de 30 de outubro de
1998, combinado cora o item I da Portaria do Ministério da
Lazenda 118, de 26 de agosto de 1984, art. 5"do Decreto-lei
ri' 2 124, de 13 de junho de 1984; ar/ 7"da Medida Provisória

' 16, de 27 de dezembro de 2001, convertida na Lei n ' 10 426,
de 24 de abril de 2002

A data de vencimento do auto de infi ação é 05/09/2005

Lia 01/09/2005, fiii apresentada a impugnação de fls .1 a 3
Arda, alega-se que.

• Em 15/02/2005, prazo final para entrega da DCTF do 4"
trimestre de 2004, os computadores do ,SLRPRO não as
recepcionai)" devido a problema técnico:

• Em vista disso, visando ao cumprimento da obrigação no prazo
previsto, o escritório de contabilidade encaminhou, por via
postal, com AR, a 1)C11-7 em meio magnético,

• A les.,,is.hição de regência prevê a entrega dessa declaração
apenas via internei,

• Lilí ()tanto, a Receita Federal adota, em diversos
procedimentos, a Portaria n 12, de 12 de abril de 1982, do
Ministério Extraordinário da Desburocratização, que veio
permitir a remessa de documentos. endereçados. a órgãos
1)Kiblicos por via postal.;

• O Ato Declaratório Normativo n 19, de 26 de maio de 1997,
disciplina que ser á considerada, como data de entrega, no
cunne da tenipestividade do pedido, a data da respectiva
posta em constante do AR,

• O Ato Declaratório I;xecinivo n 24, de 08 de abril de 2005,
publicado em 12 de abril de 200.5, prorrogou O prazo, devido a
probh.qnas da Receita Federal,

• A comunicação da prorrogação ocorreu após o ato
consumado, imputando ao contribuinte uma pena/idade alheia
ao seu controle, pois ele não linha como voltar no tempo, para
atendei o referido alo declaratorio,
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• Posteriormente, foi recebida comunicação de que O DCTF" não
fina processada, porque a entrega por via postal não tinha
amparo legal,

• Finalmente, fili recebido o auto de infração, exigindo a multa
pela entrega da declaração em atraso

A decisão da instância a quo foi assim ementada (fls. 17):

4SUNTO • O1R .16. 4CÕES ACES,SY.)RTAS

Ano-calendário. 2004

DUIF ENTREGA POR VIA POSTAI,.

A remes,sa, por via postal, de. CD ou disquete contendo fleTi.
não eamacteriza o CUMpFiti1Cilt0 da obrigação de apresentar
referida declamação

_Lançamento Procedente

'Kin resposta a intimação subscrita em 15/05/2007 (fls. 21), a tempo,
apresenta a recorrente' recurso datado de 01/06/2007 (lis. 25), instruído com os documentos de
lis. 54 a 58, nele expondo os seguintes considerandos (fls. 26 a 53):

Considerando que a Secretaria da Receita Federal determinou
1,1711 .SY) macio para gerar a Declaração de T.Vbilos e Cr/ditos
Federais - DCIF, relativa ao quarto triivestre de 2004, e uma só
via para sua apresentação a internei, por meio do programa
Reeenanet,

Considerando que o Serviço Federal de .Processamento de
.Dados - SERPRO, enquanto preposto da Secretaria da Receita
Federal na recepção da referida DCTF„ apresentou problemas
técnicos em seus .sistemas, no dia .15 de fevereiro de 2005, Ultimo
dia para transmissão eletrônica daquela declaração, o que
impediu o cumprimento da obrigação tributária por parte do
Contribuinte, nos le .,Tmos da norma infra-legal (IN SRE n°
2.55/2002),

Considerando que a Declaração gravada e enviada pelo
Contribuinte, por via postal, foi gerada em consonância com as
especUicacões técnicas ., determinadas pela própria Secretaria da
Receita Federal, afinal, Milizou-se do programa gerador
disponibilizado pela própria autoridade administrativa;

Considerando que o ordenamento jurídico-tributário vigente
detem mina que nenhum Contribuinte pode eXi11111 .--se de prestar as
informações exi ,Qidas pelo Fisco, nos prazos marcados (ex vi
artigo 928, do Regulamento do Imposto de Renda);

Considerando que, mio obstante a restrição da norma menor (IN
SRF n". 255/2002), o ordenamento jurídico vigente faculta ao
Contribuinte enviar ao Fisco, por via postal, quaisquer
documentos, em defisa dos seus direitos e, por conseguinte, para

6/-3



O cumprimento de suas obrigações tributárias (ex vi artigo 991,
do Regulamento do Imposto de Renda);

Considerando que o falo ocorrido não e contemplado por
qualquer disposição legal especifica expres.sa e que, nesse caso,
o ordenamento jurídico tributário vigente determina que deve ser
observado o princípio da analogia (cx vi artigo 108, do Código
jributát io Nacional);

Comiderando que, por analogia, o Contribuinte CriiregOti .sua

.Declaração de Débitos e Créditos Federais - DC1F 1.)or via
postal, meio C5.50 aceito para entrega de declaraçães e quaisquer
Outros documentos, destinados ao Fisco bederal, prática essa
reiteradamente acena no âmbito federal,

Considerando que a amori(hule administrativa deve interpretar
O lei tributária que comine penalidades da maneira mais
favorável ao Contribuinte nus caSo.s. em que haja dúvida quanto
às circunstâncias materiais do fato ou quanto à sua capitulação,
imputabilidade ou puni/li/idade (ex vi artigo 112, do Código
fributtitio Nacional);

Considerando que o auto de infração lavrado não respeitou
nenhum dos Princípios Gerais de Direito 'Tributário vigentes,.

Considerando que o valor da multa erigido no auto de infração,
calculado por mês- de atraso na entrega da Declaração, .somente
decorre da inépcia do _Fisco Federal em comunicar .sua
disconhincia com o procedimento adotado pelo (..Ontribuinte.
ocorrida .somente 90 (noventa) dias após o protocolo da
correspondência do mesmo Contribuinte;

Considerando, por fim, o entendimento já manifestado pelo
douto Conselho de Contribuintes, em seus julgados, como
demonstrado.-

° Contribuinte interpãe o presente Recurso Voluntário, na
melhor- )(Oraria da Lei, rogando à Autoridade .Julgadora, do domo

" Conselho de Contribuintes, provimento ao .seu pleito e, por
conse(uinte, rogando que declare a insubsistência de um Auto de
Infração que, além de indicar valores indevidos, confronta as
melhores disposições do 1)ireito Tributário e de .seus Princípios,
e que, por isso, apresenta-se eivado por vícios, tanto forno- is
como materiais, tal como demonstrado.

Em mesa para julgamento.

É o relatório,

Voto

C,onselheito Sérgio Rodrigues Mendes - Relator

Atendidos Os pressupostos tbrmais e materiais, tomo conhecimento do
recurso.
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Procede, a meu ver, a irresignação da recorrente.

Realmente, a finalidade da aplicação da multa por atraso na entrega da
Declaração de Contribuições e -fributos Federais (DCTF) é coibir a desídia no cumprimento da
respectiva obrigação acessória.

No presente caso, entretanto, houve, com efeito, a entrega da DCIT no prazo
fixado na legislação, embora não pelo meio convencional (Internet), pot: absoluta
impossibilidade de utilização deste.

Dessa forma, agiu a recorrente, não com desídia, mas com presteza..

Presteza essa - filse-se --- bem maior do que a daqueles que transmitiram a
NIT pela Internet nos três dias posteriores ao do seu prazo final de entrega, e que, por esse
fato, foram beneficiados pelo contido no Ato Deelaratório Executivo SRF n" 24, de 8 de abril
de 2005, de seguinte teor:

O SECI?1,:T4 RIO DA RECEITA .FEDERA 1„ no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 230 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria ME n°
.30, de 2.5 de fe»ereiro de .2005, tendo em. vista o disposto na
Instrução Normativa SRF n 0 25.5, de /1 de dezembro de 2002, e
c.'onsider(ndo os problemas técnicos ocorridos, em 15 de
fevereiro de 200.5, nos ,sistemas eleirónicas desenvolvidos pelo
Serviço Federal de Processamento de Dados- (S'erpro) para a
recepção e transmissão de declarações, declara.

Artigo ártico As Declarações . de Débitos e Créditos Tributários
Federais (DCTF) relativas ao 4" trimestre de 2004, que tenham
.sido transmitidas nos dias I 6, 17 e 18 de . fevereiro de 2005,
.serilo consideradas entregues no dia 1.5 de . févereiro de 2005.

Por outro lado, está-se diante de caso fortuito ou de força maior, o qual não
pode redundar em prejuízo para aquele que, não o tendo provocado e estando impossibilitado
de fazer uso da. via normal de entrega, procede de outro modo, em caráter excepcional, ainda
que sem previsão normativa, objetivando cumprir o prazo para ele fixado.

É de se recordar, por oportuno, que, quando as repartições da Secretat ia da
Receita .Federal do Brasil (RFI3) se encontram fechadas por motivo de greve ou por interrupção
temporária de seus serviços, recomenda-se aos contribuintes o envio de documentos por via.
postal, para se resguardarem da perda de prazos.. Igual entendimento, mulalis azolandi.s, deve
ser aplicado à hipótese em exame.

Ademais, se a própria Fazenda Nacional, posterionnente, por meio do citado
.ADE, veio a reconhecer aquela, impossibilidade de entrega de declaração, o procedimento da
recorrente Kiri, de certa forma, tacitamente convalidado por aquele reconhecimento..

Por fim, se é certo que, conforme afirma o acórdão recorrido, "não há lei. que
contemple a circunstância invocada, como razão para a dispensa da multa em lide" (N. 20),
não é menos verdadeiro que também não há lei que preveja qualquer procedimento alternativo
na hipótese sob exame. Patente a existência de lacuna, aplica-se a analogia,



Por conseguinte, entendo deva ser admitido, para efeito de exclusão da multa
por atraso na entrega da DCIF, o envio dessa declaração procedido tempestivamente por via
postal, na impossibilidade, reconhecida pela própria RFB, de sua transmissão e recepção pela
Internet.

Encerrando, citam-se as seguintes jurisprudências administrativas, no MeS11110

sentido do aqui decidido:

IV" Recai 50 339142

Número do Processo 10680 012196/2005-40

Contribuinte R E N ACESSÓRIOS E8TORT1VOS L1DA

Tipo do Recurso Recurso Vohmtário - Dar Provimento Por
Unanimidade

Data da Sessão 09/12/2008

Relator(a) LUIZ, R0RER10 DOMIArGO

N" Acórdão 301-34878

Tributo / Matéria DCTF - Multa por atraso na entrei da DUIT

.Decisão Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao
recurso voluntário. Ausentes os conselheiros Rodrigo Cardozo
Miranda e ocasionalmente o cronselheiro Alex oliveira
Rodrigues de .Lima (suplente).

Ementa Assunto. 0/v42:ações Acessórias

Ano-calendario. 2004

MULTA ATRASO IVA ENTREGA DA DCTE
INDISPONIBILTDADE DO MEIO FIXADO PELA
LEGISLA(ÃO PARA CUM-PRIMEMO DO DE NU?
INSTRUMENTAL., VIA ALTERNATWA VALIDADE

A indisponibilidade do meio (Mien/et) fixado para o
cumprimento do dever instrumental de entregar a .Duclaração de
Contribuições e Tributos .Federais, por culpa cycluNiva da
administração tributária. por si só constitui motivo bastante e
suficiente paru exclusão da punibilidade.

Diante da CirairlNkineia, em que o sujeito ativo impede o
cumprimento do dever jurídico do sujeito pa.N.NiVO, é de validar-se
o cumprimento da obrigação por via alternativa (postal) que
normalmente é aceita pelo Fisco para o c.xerc ..ício de direitos do
contribuilde.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO,

--I-

N" Recurso 339542

Número do Processo 10680 012207/2005-91
,-Wv\n
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numa 3" Comata

Contribuinte LABORATÓRIO SANTA 01—WPIA

Tipo do Recurso Rec.urso Voluntário - Dar Provimento Por
Unanimidade

Data da ,S'e s sã o 10/12/2008

Relato (a) _Nane' Gama

"W" Acórdão 303-358.36

Tributo /Matéria DCTF Multa por atraso na entrega da DC77-7-

Decisão Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao
recurso voluntário

EMCilia Assunto Obrigaçães Acessórias

Ano-calendário 2004

DCTE PROBLEMAS TÉCNICOS NOS SLSTEMAS
ELETRÓWICO,S DA SECRETARIA DA RECEITA VEDE-RilE
ENTREGA POR EMPOSTAL

Considerando que o Ato Declaratório Executivo .SRli n 24, de
08 de abril de 2005, reconheceu o problema técnico ocorrido à
época da entrega da DCTI'' relativa ao 4') trimestre de 2004, a
declaração apresentada por via postal, dein, o do prazo devido,
deve ser aceita, aliado ainda ao fato do contribuinte, ao saber da
rejeição de sua declaração via postal, a enviou pelo meio
eletrônico

O contribuinte, ao cumprir tempestivamente sua obrigação,
mesmo que defeituosamente, elidiu sua mora, sendo inaplicável
multa por atraso na entrega da DCIT'

RECURSO VOLUNTAI?10 PROVIDO

Conclusão

Em face do exposto, e de tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido
de DAR PROVIMEN'I'0 ao Iccurso.

É como voto.

Sérgio -Z.odrigues lendes

-j7/



.MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADmINNTRAT IV() DE RECURSOS FISCAIS

.. R I A (
 ,

()LIA_ AMARA- PRIMEIRA SEÇÃO

Processo n"	 : 10680 012205/2005-01
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TERMO DE INTEVIAÇÂO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do ai t 81, § 3°, do
anexo 11, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n' 256, de 22
de . junho de 2009

Brasília, 09 de Julho de 2010

irrci

0ju. Oda c.k<'Ç,1.05._27.2a.Wertk.LOi'ï4m
ar istela de Sousa Rodrigues- Seeretár ia da Câmara

Ciência

Data:	 /	 	  / 	

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

f. 1 apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial.,

11 c.'om I irnhat gos de, Declaração


